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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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DECRETO N° 005/2021 DE 07 DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Pmsidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitat&io, fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros  care  a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666/ 993.  

Art.  30  - Este Decreto entrará  ern  vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

--E— JANEIRO DE 2021 

>e_ 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO de  Cs'2.  1:,:s./2021 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR; 
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1:ECRETO N° 046/2021i  DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PREiFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que li e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgánica - 

DECRETA:  

Art.  1 — Altera o  art.  1° do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão Permanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76. 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 062 575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlio, CPF 

n° 085 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apres€ ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de Ct opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadaskámento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  20  — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021. 

permanecem inalteraJos.  

Art.  3' - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE E 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021 
, 

Qe  
Edon  Luiz  Cenci  

Prefeito 

Publicado no C iário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana 

DIMS  
EDIÇÃO N10461430.   de  CZ  OV/2021 



Chopinzinho, 25 de fevereiro de 2021. 

Variderlei José Crestani 
Engenheiro Agrônomo 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: agriculturachopinzinho.pr.gov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  dezembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo em vista 

a necessidade de ampliação do aterro sanitário municipal, solicita a vossa excelência, 

autorização para a contratação de serviços para emissão de Parecer Técnico de avalia-

cão Mercadológica-PTAM, através de processo licitatório, de dispensa de licitação, do 

item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 



--'r- thp7zinho, 25 de fevereiro de 2021. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: aqriculturachopinzinho.pr.ciov.br  
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JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista a necessidade de providências quanto ao esgotamento da vida útil do 
terreno (em Aterro Sanitário) utilizado para a destinação final dos resíduos orgânicos e 
rejeitos, oriundos da coleta seletiva municipal. 

Considerando que o Município é responsável pela gestão dos resíduos sólidos, previsto 
no Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Lei 3.369/2014, bem como 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos Lei 12.305/2010. 

Considerando que a  area  do Aterro Sanitário para construção das valas de destinação 
final era de aproximadamente 18.000 m2, e que deste total já fora utilizado aproximada-
mente 15.000 m2, levando em consideração ainda, que por conta da via de acesso ne-
cessária para descarregamento junto as valas, e os desníveis do terreno, perde-se uma  
area  de aproximadamente 1.000 m2, restando apenas 2.000 m2  de  area  disponível. 

Considerando que o Contrato de prestação de serviços para a destinação final dos resí-
duos sólidos orgânicos e rejeitos tem vigência até a data de 23/04/2021, e que está em 
andamento processo licitatório para nova contratação desta prestação de serviços, com 
vigência prevista para 12 meses, não sendo a  area  disponível suficiente para este peri-
odo. 

Considerando que a COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DE QUALQUER 

NATUREZA, se diz incapaz de efetuar avaliação do terreno para ampliação do aterro sanitário, 
conforme ata 004/2021(em anexo). 

Tendo os fatos expostos venho por meio deste justificar a necessidade de contração dos 
serviços para emissão de Parecer Técnico de avaliação Mercadológica-PTAM, e assim 
podermos instruir procedimento de desapropriação/aquisição de 1,00 ha de lote rural 
Parte das Chácaras 03 e 04, situadas no quadro suburbano desta cidade e comarca de 
Chopinzinho, conforme croqui em anexo, limitante com o Aterro Sanitário, possibili-
tando assim a continuidade dos serviços de destinação de resíduos sólidos e rejeitos am-
bientalmente adequado. 

c--'

, 

 ande4-I i José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 
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Municipio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 
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COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DE QUALQUER 

NATUREZA 

ATA n°  004/2021  

As treze e trinta (13:30) horas do dia vinte e quatro de fevereiro de dois mil e vinte e 
um, (24/02/2021), reuniram-se na Divisão de Planejamento e Projetos, da Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho, localizado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, Paulo César Romite, como Presidente da Comissão,  Nara  Lucia 
Bonasina Scabeni,  Suellen  Angélica Battistuz e Christiano Dossa  Silvestri,  como 
membros da Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis de Qualquer 
Natureza, nomeada por meio da Portaria 402/2019 de 18 de Abril de 2019. A pauta 
da reunião trata sobre a solicitação de avaliação de 1 ha, limitante com o aterro 
sanitário municipal, para fins de desapropriação/ aquisição. 
Foi apontado que as propriedades rurais são imóveis cuja melhor alternativa 
econômica de exploração é por meio da atividade agrícola, pecuária, extrativa 
vegetal, florestal ou agroindustrial e que seu valor é influenciado por diversos fatores 
externos como a aptidão dos solos às atividades inerentes, condições climáticas, 
capacidade de gerenciamento, dentre outras inúmeras variáveis. 
Assim, a comissão entende que, para a avaliação de propriedades com vocação 
rural, faz-se necessário um profissional com conhecimentos de agronomia, economia 
agrícola, tendências de valor de terras, mercado de  commodities,  produções e 
colheitas, composição e produtividade do solo, bem como peculiaridades de 
financiamento rural. 
Foi enfatizado também, que ainda não foi indicado ninguém para substituir o Sr. 
Fernando Colla como membro desta comissão, podendo esta vaga ser preenchida 
por um profissional com as qualificações citadas acima, visto a frequência com que 
nos são encaminhados imóveis rurais para avaliação. 
Desta forma, para este imóvel e tendo em vista a agilidade necessária para tal 
processo, a comissão sugere que seja contratado avaliador com conhecimento nesta 
área. 
Nada mais havendo a ser tratado, foi redigida e lida a ata, com aprovação e 
assinatura dos membros, sendo assim encerrada a reunião as 14:30 horas. Na 
seqüência, a mesma será anexada ao memorando n° 723/2021 no 1Doc. 

Lei n° 3.771/2019 de 18 de abril de 2019. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — OBJETO: 

Emissão de PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO MERCADOLÓGICA — PTAM, DE 1,00 (Um) ha, do 

Lote Rural Parte das Chácaras 03 e 04, situadas no Quadro Suburbano desta cidade e comarca de 

Chopinzinho/Pr, matricula 25.812 (anexa), localizado na comunidade de Campina, no Município 

de Chopinzinho/Pr, (contígua ao aterro sanitário municipal), conforme croquis em anexo. 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 un PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO 
MERCADOLÓGICA — PTAM, DE 1,00 (Um) ha, 
do Lote Rural Parte das Chácaras 03 e 04, 
situadas no Quadro Suburbano desta cidade e 
comarca de Chopinzinho/Pr 

1.000,00 1.000,00 

VALOR TOTAL R$ 1.000,00 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado 
foi o de menor prego. 

2 — PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias após 
a solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da Administração Municipal. 
2.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
2.3 - Os produtos deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e 
passará por verificação quanto ao atendimento do Termo de Referência dos bens fornecidos e 
consequente aceitação pela Administração. 
2.4 — A vigência do contrato  sera  de 02 (dois) meses, após a assinatura. 

3— DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO: 

3.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 1.000,00 (Um mil reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
3.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.39.(1118) F: 504 
3.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos e 
apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  
encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação. 
3.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratifirios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos 
termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstán ia q e 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a a 
respectiva regularização. 
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3.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas á 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

4— OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

4.1 - Obrigações da contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
4.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido. 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
4.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

4.2 - Obrigações da contratada: 
4.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
4.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
4.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o termino do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se 
necessário. 
4.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
4.2.5 - A imobiliária (Pessoa Jurídica) e/ou corretor de imóveis (Pessoa Física) devem estar 

devidamente registrados no CRECI, para prestação de serviços de avaliações de terrenos. 

4.2.6 - A imobiliária e/ou corretor de imóveis deverão apresentar a avaliação em formato de um Parecer 

Técnico de avaliação Mercadológica-PTAM, que atenda ao disposto nos artigos: 4°, 5° e parágrafos da 

resolução-COFECI n° 1.066/2007, NBR n° 14653-Partes 1 e 2 da ABNT (Associação Brasileira de Normas 

Técnicas), devidamente assinado pelo profissional habilitado, nos termos da legislação especifica. 

5- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
5.2 - A gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, 
engenheiro agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do contrato, ficará a cargo do Servidor senhor i.-rdo 
Scandolara, CPF: (081.645.379-94), e Fiscal Substituto a cargo da Servidora hora 
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Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito a conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal 
do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

6 - DA RESCISÃO: 

6.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência 
e oportunidade do CONTRATANTE, 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
6.2 — O Contrato(s) poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei 
n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até 
o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecuçâo do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, azo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

7- DAS ALTERAÇÕES: 

7.1 - 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

8- DAS PENALIDADES: 

8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em r-, d 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na a ,. - 
de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
8.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

9- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou po o 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um ag 
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praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

10— ORÇAMENTAÇÃO: 

10.1 — A responsabilidade pelo levantamento de preços foi do Servidor Senhor Engenheiro Agrônomo 
Vanderlei José Crestani. 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

Essa Solicitação tem por objeto a emissão de orçamento para PARECER 

TÉCNICO DE AVALIAÇÃO MERCADOLOGICA — PTAM, DE 1,00 (Um) ha, do 

Lote Rural Parte das Chácaras 03 e 04, situadas no Quadro Suburbano desta 

cidade e comarca de Chopinzinho/Pr, matricula 25.812 (anexa), localizado 

na comunidade de Campina, no Município de Chopinzinho/Pr, (contígua ao 

aterro sanitário municipal), conforme croquis abaixo. 

-A imobiliária deve estar devidamente registrada no CRECI, para prestação 

de serviços de avaliações de terrenos. 

-A proposta de orçamento deve ser enviada, assinada e com carimbo do 

CNPJ da empresa. 

-Essa avaliação destina-se a instrução de procedimento de 

desapropriação/aquisição, para ampliação do aterro sanitário municipal. 

-A imobiliária deverá apresentar a avaliação em formato de um Parecer 

Técnico de avaliação Mercadológicca-PTAM, que atenda ao disposto nos 

artigos : quarto, quinto e parágrafos da resolução-COFECI número 

1.066/2007, NBR 14653-Partes 1 e 2 da ABNT (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas), devidamente assinado pelo profissional habilitado, nos 

termos da legislação especifica. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
ORÇAMENTO 

 

01 
01  UN  

PARECER TECNICO DE 
AVALIAÇÃO MERCADOLOGICA - 
PTAM, DE 1,00 (Um) ha, do Lote 
Rural Parte das Chácaras 03 e 04, 
situadas no Quadro Suburbano 
desta cidade e comarca de 
Chopinzinho/Pr 

, 
j 

. 

TOTAL 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

Essa Solicitação tem por objeto a emissão de orçamento para PARECER 

TÉCNICO DE AVALIAÇÃO MERCADOLOGICA — PTAM, DE 1,00 (Um) ha, do 

Lote Rural Parte das Chácaras 03 e 04, situadas no Quadro Suburbano desta 

cidade e comarca de Chopinzinho/Pr, matricula 25.812 (anexa), localizado 

na comunidade de Campina, no Município de Chopinzinho/Pr, (contígua ao 

aterro sanitário municipal), conforme croquis abaixo. 

-A imobiliária deve estar devidamente registrada no CRECI, para prestação 

de serviços de avaliações de terrenos. 

-A proposta de orçamento deve ser enviada, assinada e com carimbo do 

CNPJ da empresa. 

-Essa avaliação destina-se a instrução de procedimento de 

desapropriação/aquisição, para ampliação do aterro sanitário municipal. 

-A imobiliária deverá apresentar a avaliação em formato de um Parecer 

Técnico de avaliação Mercadológicca-PTAM, que atenda ao disposto nos 

artigos : quarto, quinto e parágrafos da resolução-COFECI número 

1.066/2007, NBR 14653-Partes 1 e 2 da ABNT (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas), devidamente assinado pelo profissional habilitado, nos 

termos da legislação especifica. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
ORÇAMENTO 

— R$/UN. 

01 
01  UN  

PARECER TECNICO DE  
AVALIAÇÃO MERCADOLOGICA —  
PTAM, DE 1,00 (Um) ha, do Lote 
Rural Parte das Chácaras 03 e 04, 
situadas no Quadro Suburbano 
desta cidade e comarca de 
Chopinzinho/Pr 

.10\11  
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

Essa Solicitação tem por objeto a emissão de orçamento para PARECER 

TÉCNICO DE AVALIAÇÃO MERCADOLOGICA — PTAM, DE 1,00 (Um) ha, do 

Lote Rural Parte das Chácaras 03 e 04, situadas no Quadro Suburbano desta 

cidade e comarca de Chopinzinho/Pr, matricula 25.812 (anexa), localizado 

na comunidade de Campina, no Município de Chopinzinho/Pr, (contígua ao 

aterro sanitário municipal), conforme croquis abaixo. 

-A imobiliária deve estar devidamente registrada no CRECI, para prestação 

de serviços de avaliações de terrenos. 

-A proposta de orçamento deve ser enviada, assinada e com carimbo do 

CNPJ da empresa. 

-Essa avaliação destina-se a instrução de procedimento de 

desapropriação/aquisição, para ampliação do aterro sanitário municipal. 

-A imobiliária deverá apresentar a avaliação em formato de um Parecer 

Técnico de avaliação Mercadológicca-PTAM, que atenda ao disposto nos 

artigos : quarto, quinto e parágrafos da resolução-COFECI número 

1.066/2007, NBR 14653-Partes 1 e 2 da ABNT (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas), devidamente assinado pelo profissional habilitado, nos 

termos da legislação especifica. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

-1 
ORÇAMENTO 

 

01 
01  UN  

PARECER TECNICO DE 
AVALIAÇÃO MERCADOLOGICA - 
PTAM, DE 1,00 (Um) ha, do Lote 
Rural Parte das Chácaras 03 e 04, 
situadas no Quadro Suburbano 
desta cidade cidade e comarca de 
Chopinzinho/Pr 

c=f° 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

Essa Solicitação tem por objeto a emissão de orçamento para PARECER 

TÉCNICO DE AVALIAÇÃO MERCADOLOGICA — PTAM, DE 1,00 (Um) ha, do 

Lote Rural Parte das Chácaras 03 e 04, situadas no Quadro Suburbano desta 

cidade e comarca de Chopinzinho/Pr, matricula 25.812 (anexa), localizado 

na comunidade de Campina, no Município de Chopinzinho/Pr, (contígua ao 

aterro sanitário municipal), conforme croquis abaixo. 

-A imobiliária deve estar devidamente registrada no CRECI, para prestação 

de serviços de avaliações de terrenos. 

-A proposta de orçamento deve ser enviada, assinada e com carimbo do 

CNPJ da empresa. 

-Essa avaliação destina-se a instrução de procedimento de 

desapropriação/aquisição, para ampliação do aterro sanitário municipal. 

-A imobiliária deverá apresentar a avaliação em formato de um Parecer 

Técnico de avaliação Mercadológicca-PTAM, que atenda ao disposto nos 

artigos : quarto, quinto e parágrafos da resolução-COFECI número 

1.066/2007, NBR 14653-Partes 1 e 2 da ABNT (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas), devidamente assinado pelo profissional habilitado, nos 

termos da legislação especifica. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
ORÇAMENTO 

- R$/UN. 

01 
01  UN  

PARECER TÉCNICO DE 
AVALIAÇÃO MERCADOLOGICA - 
PTAM, DE 1,00 (Um) ha, do Lote 
Rural Parte das Chácaras 03 e 04, 
situadas no Quadro Suburbano  
desta cidade e comarca de 
Chopinzinho/Pr 
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LIVRO IN° 2 
REGISTRO GERAL 

ESTADO DO PARANÁ 
COMARCA DE CHOPINZINHO 

MATRÍCULA N2 25.812 

FICHA 

RUBRICA 
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DATA:-09/12/2011. 
IMÓVEL:- Parte das Chácaras n°s 03 e 04, situadas no Quadro Suburbano, desta cidade e 
Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  contendo a  area  de 317.610.00 m2 
(trezentos e dezessete mil, seiscentos e dez metros quadrados), sem benfeitorias, 
cadastrada no INCRA juntamente com outra área sob n° 815.284.048.984-5, área total 
60,5000 ha, com os seguintes limites e confrontações: NORTE:- Confrontando com a 
Chácara n° 02, parte das Chácaras n°s 03, 16, 03 e 15. NORDESTE:- Confrontando com 
parte das Chácaras n°s 04, 13, 14, 03 e 04. SUDESTE:- Confrontando com parte das 
Chácaras n°s 03, 04, 13, 14 e Chácara n° 05. SUDOESTE:- Confrontando com o Lote n° 
61 e parte dos lotes n°s 02 e 03, da Gleba n° 02 da Colônia Mirim. NOROESTE:-
Confrontando com parte das Chácaras n°s 03, 04 e Chácara n° 02. DESCRIÇÃO DO 
PERÍMETRO:- Partindo do ponto P42, situado no limite com parte das Chácaras n°s 04, 
13 e 14, seguindo comi a distância de 308,27 metros e azimute piano de 162°14'46", 
chega-se ao ponto P41, confrontando com parte das Chácara s n°s 04, 13 e 14, separados 
por uma Sanga a Montante, seguindo com a distância de 7,44 metros e azimute piano de 
256°39'31", chega-se ao ponto P40, seguindo com a distancia de 7,54 metros e azimute 
piano de 207°47'26, chega-se ao ponto P39, seguindo com a distância de 14,99 metros e 
azimute piano de 247°28'45", chega-se ao ponto P38, seguindo com a distância de 18,13 
metros e azimute piano de 246°06'08", chega-se ao ponto P37, seguindo com a distância 
de 12,75 metros e azimute piano de 200°23'09", chega-se ao ponto P36, seguindo com a 
distância de 28,29 metros e azimute piano de 213°19'54", chega-se ao ponto P35, 
seguindo com a distância de 14,42 metros e azimute plano de 221°45'34", chega-se ao 
ponto P34, seguindo com a distância de 35,09 metros e azimute lano de 234°15'31", 
chega-se ao ponto P33, seguindo com a distância de 28,57 metros e azimute piano de 
228°36'50", chega-se ao ponto P32, seguindo com a distância de 31,43 metros e azimute 
piano de 215°41'54", chega-se ao ponto P31, seguindo com a distância de 18,77 metros e 
azimute plano de 132°51'13", chega-se ao ponto P30, seguindo com a distância de 55,72 
metros e azimute piano de 184°40'10", chega-se ao ponto P29, seguindo com a distância 
de 52,12 metros e azimute piano de 188°05'01", chega-se ao ponto P28, seguindo com a 
distância de 4,80 metros e azimute piano de 161°52'15", chega-se ao ponto P27, 
confrontando com a Chácara n° 05, seguindo com a distância de 64,05 metros e azimute 
piano de 245°02'02", chega-se ao ponto P44, seguindo com a distância de 87,25 metros e 
azimute piano de 248°47'18", chega-se ao ponto P45, confrontando com o Lote n° 61, 
seguindo com a distância de 285,66 metros e azimute piano de 306°10'46", chega-se ao 
ponto P46, confrontando com parte dos Lotes n°s 02 e 03 da Gleba n° 02 da Colônia 
Mirim, seguindo com a distância de 247,25 metros e azimute piano de 307°00'09", chega-
se ao ponto P47, seguindo com a distância de 351,72 metros e azimute piano de 
308°43'17", chega-se ao ponto P48, confrontando com parte dos Lotes n°s 02 e 03 da 
Gleba n° 02 da Colônia Mirim, separados por uma Estrada, seguindo com a distância de 
87,40 metros e azimute piano de 307°38'07", chega-se ao ponto P49, confrontando com a 
Chácara n° 02, separados por uma Estrada, seguindo com a distância de 38,51 metros e 
azimute plano de 340°21'26", chega-se ao ponto P50, seguindo com a distância de 9,75 
metros e azimute piano de 33°58'55", chega-se ao ponto P51, seguindo com a distância 
de 114,40 metros e azimute piano de 97°57'01", chega-se ao ponto P52, seguindo com a 
distância de 103,95 metros e azimute piano de 99°08'50", chega-se ao ponto P53, 
seguindo com a distância de 109,34 metros e azimute piano de 101°25'31", chega-se ao 
ponto P54, seguindo com a distância de 37,58 metros e azimute piano de 75°58'19", 
chega-se ao ponto P55, seguindo com a distância de 99,98 metros e azimute piano de 
79°47'10", chega-se ao ponto P56, confrontando com parte das Chácaras n°s 03 e 04, 
seguindo com a distância de 107,62 metros e azimute piano de 187°46'49", chega-se ao 
ponto P57, seguindo com a distância de 194,89 metros e azimute piano de 204°40'42", 
chega-se ao ponto P58, seguindo com a distância de 193,85 metros e azimute piano de 
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E 12°58'03", chega-se ao.poAto P59, eguindo com a distancia de 295,52 metros e azimute  
plat  o de 353°39'38% I_Clietja,se-ao pónto P60, seguindo com a distância de 120,99 metros 
e a2itridte plano de 14°56'24", chega-se ao ponto P61, confrontando com parte das 
Chácaras nos 03 e 16, seguindo com a distancia de 213,68 metros e azimute plano de 
90°17'52", chega-se ao ponto P62, confrontando com parte das Chácaras nos 03 e 15, 
seguindo com a distância de 231,19 metros e azimute piano de 91°56'21", chega-se ao 
ponto P42, ponto inicial da descrição deste perimetro. As confrontações acima são as 
constantes da Planta &Memorial Descritivo elaborados por  Bach  Topografia e assinados 
pelo Responsável Técnico Vilso  Bach,  CREA/SC n° 2.221/TD. Foi apresentada  ART  n° 
20115083199 do CREA/PR. Matricula Anterior n° 12.591 deste Cartório, sendo 96.101,00 
m2, da Chácara n° 03 e 221.509,00 m2, da Chácara n° 04. Proprietários:- VANESSA  
MARIA DE ASSIS PESSIN,  brasileira, solteira, maior, fonoaudióloga, portadora da Cl RG 
n° 818.058 SC, inscrita no CPF sob n° 004.231.150-06, residente e domiciliada na 
Avenida Brasil, n° 1.151, Apartamento 302, Bairro Bloco A, Edifício Tio Guiomar na cidade 
de Balneário Camboriú SC e ROVILIO PESSIN,  aposentado, portador da Cl RG n° 
4017595341 RS, inscrito no CPF sob n° 024.971.580-53, casado com ODILA PESS1N, 
pelo regime de comunhão universal de bens, anterior a vigência da Lei 6.515/77, do lar, 
portadora da Cl RG n° 9045505329 RS, inscrita no CPF sob n° 635.863.470-49, 
brasileiros, residentes e domiciliados na Rua Anchieta, n° 127 na .,cidade de Erechim RS. 
Dou fé. Chopinzinho, 09/12/2011.  Lori  Luiz  Verdi,  Escvrevente.- 

' 

DATA:- 09/12/2011.- 
R.1-25.812-Prot84.864:- Nos termos da Escritura Pública de Comp0 Venda lavrada as 
fls 26 a 30 do livro n° 162, em data de 09.12.2011, nas notas de Marcos Rogério  Fern,  
Tabelião desta cidade e Comarca de Chopinzinho, VANESSA MARIA DE ASSIS PESSIN, 
representada por seu procurador Rovilio Pessin a seguir qualificado e ROVILIO PESSIN  e 
sua muher ODILA PESSIN,  ela representada por ele, todos já qualificados, venderam toda  
area  supra com 317.610,00 m2,  sem benfeitorias, pelo prego de R$ 390.000,00 (trezentos 
e noventa mil reais), aqui citado para fins meramente fiscais, correspondente a 12.562 
(doze mil quinhentas e sessenta e duas) sacas de soja comercial de 60 Kg cada, 
isentadas de umidade ou impureza a serem depositadas nos Armazéns da COASUL desta 
cidade de Chopinzinho, ou valor equivalente em moeda corrente nacional, em 04 (quatro) 
parcelas anuais e sucessivas, sendo a) 3.250 sacas em data de 20.09.2012; b) 3.250 
sacas em 20.09.2013; c) 3.250 sacas em 20.09.2014 e d) 2.812 sacas em 20.09.2015, em 
nome dos Outorgantes Vendedores, comprometendo-se esses a fornecer a cada 
pagamento o documento de quitação. A presente venda é feita  "Ad Corpus",  não 
importando em responsabilidade para os Vendedores a existência de  area  maior ou menor 
que a anunciada. Dispensada a Averbação da Reserva Legal,  nos termo do Oficio 
Circular n° 56/2011 datado de 15.06.2011 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do  
Parana.  Foram apresentadas as Certidões Negativas de Débitos Ambientais nos 791300 e 
791301, datadas de 09.12.2011, válidas até 08.01.2012 fornecidas pelo IAP. O ITBI foi 
pago conforme talão quitado em data de 23.11.2011, no valor de R$ 7.800,00. 0 
FUNREJUS foi pago conforme guia n° 11099003200049971, quitada em data de 
23.11.2011, no valor de R$ 780,00. Adquirentes:- GENÉSIO PERETTI  e sua mulher 
NILZA SPRICIGO PERETTI,  casados entre si pelo regime de comunhão universal de 
bens, anterior à vigência da Lei 6.515/77, ele agricultor, portador da Cl RG n° 540.303 PR, 
inscrito no CPF sob n° 015.924.599-00, ela aposentada, portadora da Cl RG n° 6.894.500-
3 PR, inscrita no CPF sob n° 820.976.409-82, brasileiros, residentes e domiciliados na 
Localidade de Campinas, neste município e Comarca de Chopinzinho. Dou fé. 
Chopinzinho, 09/12/2011.  Lori  Luiz  Verdi,  Escrevente.- Cota: 4.311,99 VRC = R$ 607,99 

SELO REGIS KAL 
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Cota: 630,00 VRC = R$ 105,21. 

SERVIÇO DE REGISTRO DE  Ms  EIS DA 
ESTAD 4. DO PA 

CERTID 

OPINZINHO 

Certifico e dou fé que a presente cópia 6  re  
Chopinzinho PR, 13 

4.4Llça 

ve 
inteiro teor da original. 

( }MARCOS  PAS  
( ) MARIA TE • SATTO P • • LAT — ESCREVENTE SUBSTITUTA 
(  ) WIZ DI  — ESCREVENTE 
N) ROBSON F K KLINKOSKI — ESCREVENTE 
( ) TATIANA ETE BONARDI — ESCREVENTE 

s )••• - t , REGIST,-0 X. • .  
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MATRICULA N9  25.812 

P-8,t 

2  
FUO.CA  

DATA:- 06/01/2015.- 
Av-2-25.812-Prot.92.052:- Procede-se a esta averbação a requerimento de parte 
interessada para ficar constando o pagamento integral das 12.562 sacas de soja em 
grãos, vinculadas à Escritura Pública de  Comore  e Venda objeto do R.1-25.812 desta 
matrícula, conforme Declaração de Quitação, assinada  poles  vendedores  Vanessa  Maria 
de Assis Pessin, Rovilio Pessin e Odila Pessin, datada de 11.06.2014, com firmas 
reconhecidas no 1d Tabelionato de Notes cidade e Comarca de Erechim RS, cuja cópia 
fica arquivada neste oficio. Dou fé.  Chop  •  ho,  06101/2015.  Lori  Luiz  Verdi,  Escrevente.- 

FUNARPEN — SELO DIGITAL 1\1° ciio0 . D4Naf . JxRri - aceDp. AIXOU, Controle: 
jJ8ac.9QVdf.J65pa-cYD04.iDuK Consulte esse selo em http://funarpen.com.br  



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: aqriculturachopinzinho.pr.gov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  dezembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

    

    

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 25/02/2021  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE /CO- 
MISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO 
DE AVALIAÇÃO MERCADOLOGICA-PTAM. 

Recebido a solicitação para a contração de serviços de emissão de parecer téc- 

nico de avaliação mercadológica-PTAM, protocolada pela Secretaria Municipal de Agri- 

cultura Pecuária e Meio Ambiente, sob n° ,3S-  /2021 utorizo a abertura de Proce-  e 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

dimento Licitatório. 



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: aqriculturaAchopinzinho.pr.gov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  dezembro,  3977 — Centro 

 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

    

    

DATA: 25/02/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CON-
TRATAÇÃO DE SERVIÇO PARA EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO MER-
CADOLÕG I CA-PTAM 

Valor: 1.000,00 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decor-

rentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias, assegu-

radas no orçamento de 2021, de acordo com a Lei n° 3856/2020. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 504 

Atenciosamente, 

13 ,;c1  
RODR o-JAZYNSKI  

Contabilidade  

WI 
LUCIAN! M fEIRO CENCI  

Finanças  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.progov  br 
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 25/02/2021 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE / 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE AVALIAÇÃO MERCADOLOGICA 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente á autorização para inicio de 
Procedimento Licitatbrio para a contratação de serviços de avaliação mercado ágica - 
PTAM - Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica. constante no Termo de Referência, 
temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, entendemos ser perfeitamente viável a referida aquisição e  so -nos de 
parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
com base no  art.  24. II da Lei 8.666/93. 

Atenciosamente,  

Andre  elipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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25/02/2021 Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

Ministério da Fazenda 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

N° do CPF: 027.365.759-38 

Nome: ALAN PATRIQUE DA CONCEICAO 

Data de Nascimento: 06/09/1978 

Situação Cadastral: REGULAR 

Data da Inscrição: 02/07/1997 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 16:21:00 do dia 25/02/2021 (hora e data de  Brasilia).  

Código de controle do comprovante: A5EF.72CA.0O26.0C12 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublicaExibir.asp 1/2 

• 

• 



25/02/2021 Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF" 

(/Servicos/CPF/ImpressaoComprovante/Consultalmpressao.asp). 

(Modelo aprovado pela IN/RFB no  1.548, de 13/02/2015.) 

S  

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublicaExibir.asp 2/2 



https://servicos.tce.prgov.briservicosisrv_certidaoTCexibicao.asPx?nuniControle=943997884 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Certidão Negativa de Pendências 

CPF: 027.365.759-38  

Requerente: ALAN PATRIQUE DA CONCEICAO 

0 Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA,  ern  consulta ao banco de dados da Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas 
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do requerente. 

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos: 

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução 

Normativa n° 68/2012; 

b) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas anuais 

1:1
,_.

)tadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do  art.  10, da Lei 

Complementar n° 113/2005. 

Certidão emitida em 25/02/2021 16:22:01, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas pode ser confirmada no  site  www.tce.pr.gov.br. 

Código de controle desta certidão: 943997884 

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n0  92, de 15/12/2014. 

https://servicos.tce.prgov.briservicos/srv_certidaoTCexibicao.aspx?nurnControle=943997884 1/1 



25/02i 2021  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DiVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: ALAN PATRIQUE DA CONCEICAO 
CPF: 027.365.759-38  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:51:39 do dia 25/02/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 24/08/2021. 
Código de controle da certidão: 8AD5.88EC.2163.A639 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 



PODER JUDICIÁRIO 
J1ISTIQA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ALAN PATRIQUE DA CONCEICAO 
CPF: 027.365.759-38 
Certidão n°: 7296801/2021 
Expedição: 26/02/2021, ás 08:17:58 
Validade: 24/08/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ALAN PATRIQUE DA CONCEICAO, inscrito(a) no CPF sob o 
n° 027.365.759-38, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2  (dots)  dias 

anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  

Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e taridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

: 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 023555834-70 

Certidão fornecida para o CPF/MF: 027.365.759-38 
Nome: ALAN PATRIQUE DA CONCEICAO 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tenha sido 
daresponsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como, ao 
wdescumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 25/06/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenc br 

P.6gir.I rie 



027.365.759-38 RG/Inscr  
RUA CEL. SAN THIAGO DANTAS Número  
CENTRO 
CHOPINZINHO 

Numero  Cad..: 156663 
Nome • ALAN PATRIQUE DA CONCEICAO 
CPF/CNPJ  
Endereço  
Bairro  
Cidade  

3801  

Município de Chopinzinho  
ESTAN)DOPARANA 

CUPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeituragchopinzínho.prgov.br  
Fone  (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 Rua Miguel Procópio Knipe'. 3311 
85560-000 CHOPINZINHO PARANA.  

   

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

CERTIDÃO NÚMERO 
1448/2021 

FAMLIDADE: PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE. 
RAMERENTE: 0 MESMO 
OBSERVAÇÃO: 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, ate a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Divides posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Esta certidão poderá ter a verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço 
<hLtp://www.chopinzinho.pr.gov.br/porial/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 25/02/2021. 
Ano/Número da certidão • 2021/1448 
Código de autenticidade da certidão: 893037053486063 

Osente CERTIDÃO tem validade por 60 (SESSENTA) dias. 

Chopinzinho, Pr, 25 de Fevereiro de 2021. 



25/02/2021 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas InidOneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 02736575938 

LIMPAR 

Data da consulta: 25/02/2021 16:24:08 

Data da última atualização: 25/02/2021 12:00:09 

DETALHAR CNP.J/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICACAO DA 
SAN*  

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=02736575938&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj... 1/1 



25/02/2021  Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

L1)';(, 

TCEPR 
Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

lireiutr Impedimenta  

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

Tipo documento _ seleci, v Número documento 02736575938  

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até  • Situação: Todas 

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

*obrigatório 

Imprimir 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://servicos.tce.pr.gov.britcepamunicipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx 1/1 



mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (25/02/2021 As 16:25) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 027.365.759-38. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6037.F9B4.7024.13140 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 25/02/2021 as 16:25:40 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



• 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

Stav .04; neste ato representada pelo Sr(a)  

carteira de identidade RG n° 6  6.41/.  AY-  e inscrito(a) no  OFF  sob n° oe)- )4.15-  -741)-4  
DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida 

empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, 

em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta 

a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada 5 contratação, responsabilizando-se 

civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 

 n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  90  da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 

comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 

alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 

vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 

dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, 

inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho 7 e Fide 201,1- 

• 

44/1A) C4inscrita no CNPJ sob n° OV..-----?* com sede A Rua 

..... , n° no Município de .Z.A042.;12-4-4)  Estado de .fiXA/Z"-(1-‘-- , CEP 

, portador(a) da 



e 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Parentesco: 

Grau Unha Reta Ascendente Unha Reta Descendente Unha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
20 Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irma° (a) do 

Cônjuge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consa uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 

2° 
Pai/Mãe do (a) 

Padastro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmão (a) 

3° 
Avô (6) do (a) 

Padastro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho (a)Mo 
(a) 



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Regional do Trabalho - 9a Região 
Alameda  Dr.  Carlos de Carvalho, 528, Centro 
CEP: 80.430-180 Fone:41-3310-7000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES TRABALHISTAS DO 10 GRAU 
(RECLAMADA) 

Número: 2021.02.25-0daf7879 (Válida por 30 dias) 

Certificamos, a pedido do(a) interessado(a), que, até a presente data, nos registros de processos em curso nas unidades do 

Tribunal Regional do Trabalho da 9a Região, NÃO FOI CONSTATADA A EXISTÊNCIA DE reclamatória(s), ou outro(s) 

procedimentos trabalhistas, em face de ALAN PATRIQUE DA CONCEICAO. titular do CPF/CNPJ n° 027.365.759-38. 

• 

OBSERVAÇÕES: 
a) A presente certidão não abrange os processos encerrados; 
b) A informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante, cabendo ao interessado conferir a respectiva titularidade; 
c) Esta certidão tem a mesma validade que as emitidas pelas unidades de distribuição ou Varas do Trabalho, ressalvada a responsabilidade do destinatári: 
pela verificação do CPF(CNPJ informado e confirmação da autenticidade na página do Tribunal; 
d) Esta certidão NAO GERA os efeitos da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (www.tst.jus.bricertidao), documento que prova a 
regularidade trabalhista em todo o Pais para participar de licitações, nos termos da Lei n°12.440, de 7 de julho de 2011; 
e) No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação a todos os seus estabelecimentos, agencias ou filiais, no âmbito do TRT da 9a 
Região. 

Número: 2021.02.25-0daf7879 Página 1 de 1 

rcbriirlS, orri- n-) wypi ,c 1)cc1Ci çk7 RPT 
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Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

835/2021 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de serviços, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 504  

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzinho - PR, 25 de fevereiro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNRJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

   

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 39/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 005, alterado pelo 046/2021, resolve realizar licitação na 
modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua solicitação protocolada 
sob o Memorando n° 835/2021 requer a contratação de serviços de avaliação mercadológica - 
PTAM - Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica, conforme descrito no Anexo I — 
Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta 
Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24. inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital. 

Ill — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ALAN PATRIQUE DA CONCEICAO 
Endereço: Rua Coronel Santiago Dantas, n° 3801, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CPF: 027.365.759-38 RG: 6.841.188-2 SESP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Selecionada a Licitante detentora da melhor oferta foram exigidas Cópias do RG e CPF 
para identificação. 

1 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

4.1.2 — Declaração de não parentesco, de acordo com o (Prejulgado 9 do Tribunal de Contas — 
e do  art.  9°,  III,  da lei 8666/93). 

4.1.3 — Certidão Negativas de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho 
Nacional de Justiça. 

4.1.4 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas do Governo Federal (CEIS). 

4.1.5 — Certidão Negativa de Pendências do Tribunal de Contas do Estado do  Parana.  

• 4.2 — Documentos de regularidade fiscal e trabalhista do Locador. 

4.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.2.4 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), portanto dentro do 
limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA ExEcupÃo O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

2 
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unicipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

6.2 — Os produtos/serviços uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05 
(cinco) dias após a solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da 
Administração Municipal. 

6.3 — Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento 
no tocante as especificações, condições e obrigações. 

6.4 — Os produtos/serviços deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de 
Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e passará por verificação quanto ao atendimento do 
Termo de Referência dos bens fornecidos e consequente aceitação pela Administração. 

6.5 — A vigência do contrato  sera  de 02 (dois) meses, após a assinatura do Contrato. 

VII — VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Clausula Primeira, a importância total de R$ 1.000,00 (um mil reais), para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 504. 

7.3 — 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos 
produtos e apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente,  sera  encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação. 

7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstancia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.6 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.7 — A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

3 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

   

7.8 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas à execução, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

8.2 — A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 
530.439.959-53, Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente. 

8.3 — A responsabilidade pela fiscalização do contrato, ficara a cargo do Servidor Senhor 
Ricardo Scandolara - CPF: 081.645.379-93 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora 
Cristiane Adrieli Salomão - CPF: 074.426.699-80, estando sujeito à conferência quantitativa e 
posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Con1.rato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário cficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo dos produtos. 

9.1.3 — Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
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9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 
exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

9.2.2 — Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 

9.2.3 — Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, se necessário. 

9.2.4 — Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.5 — A imobiliária (Pessoa Jurídica) e/ou corretor de imóveis (Pessoa Física) devem estar 
devidamente registrados no CRECI, para prestação de serviços de avaliações de terrenos. 

9.2.6 — A imobiliária e/ou corretor de imóveis deverão apresentar a avaliação em formato de um 
Parecer Técnico de avaliação Mercadológica-PTAM, que atenda ao disposto nos artigos: 4°, 5° 
e parágrafos da resolução-COFECI n° 1.066/2007, NBR n° 14653-Partes 1 e 2 da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), devidamente assinado pelo profissional habilitado, 
nos termos da legislação especifica. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
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10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta orderr : 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório 3 ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.6E6/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a  ado(*)  das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecu;:ão das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
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b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1°/0 (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; • e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na iipotese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na • apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
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12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
• no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 

Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

• 13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
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e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover irspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município pocerão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolv mento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV— DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 un PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO 
MERCADOLÓGICA — PTAM, DE 1,00 
(Um) ha, do Lote Rural Parte das 
Chácaras 03 e 04, situadas no Quadro 
Suburbano desta cidade e comarca de 
Chopinzinho/PR 

1.000,00 1.000,00 

VALOR TOTAL R$ 1.000,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E 0 
SENHOR ALAN PATRIQUE DA CONCEICAO. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811. na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ALAN PATRIQUE DA CONCEICAO, pessoa física do direito privado com sede 
na Rua Coronel Santiago Dantas, n° 3801, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho -  Parana,  
CEP 85.560-000, inscrita no CPF: 027.365.759-38 e RG: 6.841.188-2 SESP-PR, ora denominada 
CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021, 
Processo Licitatório n° 39/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 un PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO 
MERCADOLÓGICA — PTAM, DE 1,00 
(Um) ha, do Lote Rural Parte das 
Chácaras 03 e 04, situadas no Quadro 
Suburbano desta cidade e comarca de 
Chopinzinho/PR 

1.000,00 1.000,00 

VALOR TOTAL R$ 1.000,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Clausula Primeira, a importância total de R$ 1.000,00 (um mil reais), para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 
504. 

2.3. 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos e 
apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuala e Meio 
Ambiente,  sera  encaminhada à Secretaria de Finanças para liquidação. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os ouais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
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• 

2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada A entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os produtos/serviços uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05 
(cinco) dias após a solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da 
Administração Municipal. 

4.2. Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

4.3. Os produtos/serviços deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de Dezembro, 
n° 3977, Chopinzinho-PR e passará por verificação quanto ao atendimento do Termo de 
Referência dos bens fornecidos e consequente aceitação pela Administração. 

4.4. A vigência do contrato será de 02 (dois) meses, após a assinatura do Contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 39/2021 — Dispensa de Licitação n° /2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
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ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 
exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

5.1.6. Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 

5.1.7. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 

5.1.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.9. A imobiliária (Pessoa Jurídica) e/ou corretor de imóveis (Pessoa Física) devem estar 
devidamente registrados no CRECI, para prestação de serviços de avaliações de terrenos. 

5.1.10. A imobiliária e/ou corretor de imóveis deverão apresentar a avaliação em formato de um 
Parecer Técnico de avaliação Mercadológica-PTAM, que atenda ao disposto nos artigos: 4°, 5° e 
parágrafos da resolução-COFECI n° 1.066/2007, NBR n° 14653-Partes 1 e 2 da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), devidamente assinado pelo profissional habilitado, 
nos termos da legislação especifica. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimenio definitivo 
dos produtos/serviços. 

5.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Municipio e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 
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6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE aJtorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Agricultura, Pecuâria e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
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apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N' 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que nâo impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco po cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares a legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úte s, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

9.2. A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 530.439.959-
53, Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do contrato, ficara a cargo do Servidor Senhor Ricardo 
Scandolara - CPF: 081.645.379-93 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora 
Cristiane Adrieli Salomão - CPF: 074.426.699-80, estando sujeito à conferência quantitativa e 
posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pi-Mica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pi-Mica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pi-Mica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
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10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  corn  impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

8 
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Alan Patrique da Conceicao 
Contratada 

Vanderlei José Crestani 
Gestor do Contrato 

Ricardo Scandolara 
Fiscal do Contrato 

Cristiane Adrieli Salomão 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

9 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Alan Patrique da Conceicao. CPF: 027.365.759-38 Objeto: Contratação de 
Serviços de Avaliação Mercadológica - PTAM - Parecer Técnico de Avaliação 
Mercadológica. Valor R$ 1.000,00 (um mil reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 

/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1118) 
Fonte: 504. Data da assinatura / /2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município 
e Alan Patrique da Conceicao, pela Contratada. 

• 
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Memorando 4-835/2021 

De: Thiago S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 03/03/2021 as 16:35:01 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

DISPENSA LICITAÇÃO/PTAM 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 39/2021 

MEMORANDO 1DOC N." 835/2021 

PARECER JURÍDICO 

E  
VIÇOS  DE  AVALIAÇÃO  MERCADOLÓGICA.  DIS- 
PENSA. REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS.  Pos- 4, 

-a 
SIBILIDADE,  COM  RECOMENDACÕES. I 

g 
-1-'_ 

E: 
1 DO  RELATÓRIO 

0 
6 o a 
c; _c  

Trata-se da Dispensa  de  Licitação  n.° 39/2021  (Memorando  1Doc n.° -2 
g. 

835/2021),  pelo qual  a  Secretaria  de  Agricultura, Pecuária  e  Meio Ambiente preten- 
de  a  contratação  de  serviços  de  avaliação  mercadológica,  ao prego  de R$ 1.000,00 

z 
(um mil mil  reais).  

cn . 
2 tg Os autos,  contendo  68  (sessenta  e  oito) páginas,  foram  regularmente  forma- co 0 o (03 o lizados e  encontram-se instruidos com os seguintes documentos: g g 

a)  Decretos Municipais  n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 05/06); o P. 
> co 
O f, 

b)  Solicitação  e  Justificativa  (fls. 07/08); o . < c.  i  m c) Ata  n.° 004/2021  da Comissão  de  Avaliação  de Bens  Móveis  e ImOveis de 1.- -0  
ai  .8  

Qualquer Natureza  (fls. 09); 0 o . :. 
a) Trs 

d) Termo  de  Referência  (fls. 10/17); ,- CL > 

o 131 4-= o 

PSgina 1 de 10 ; 
< 

REQUERENTE : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO AMBIENTE 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
o 

CONTROLE INTERNO 0" 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO MERCADOLÓGICA 
w" 
o  
co  

-0 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE SER- 
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e) Orçamentos: (i) Patrique Corretor de Imóveis, ao preço de R$ 1.000,00;  
(ii)  JM Rocha  Junior  - ME, ao prego de R$ 2.100,00  (iii) NF  Corretor de Imóveis, ao 
preço de R$ 1.800,00 e;  (iv)  Imobiliária Chopinzinho, ao prego de R$ 3.500,00 (fls. 
18/25); 

f) Matricula n.g 25.812 (fls. 26/28); 
g) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento lici-

tatório (fls. 29); 
h) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 30); 
I) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 31); 
j) Alan Patrique da Conceição: Documentos Pessoais, Cópia do Cartão de 

0 Regularidade junto ao CRECI-PR, Comprovante de Situação Cadastral no CPF, Cer- 
tidão Negativa de Pendências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Certidão 
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, Cer-
tidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do 
Paraná, Certidão Negativa de Débitos do Município de Chopinzinho, Consulta ao 03 

Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar - TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do CNJ, Declaração de ausência de parentesco e de que não está  in- 'a 

.s 

cursa nas vedações do inc.  III  do  art.  8.666/93 e Certidão Negativa de Ações Traba- -8 
lhistas (fls. 32/46); cq 

k) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de  pre-  z. 
15 

 
gão presencial e o encaminhamento dos autos à. Procuradoria para emissão de pare- e 

8 cer (fls. 47); ri 
o -o 

I) Minutas do Edital e Anexos, elaboradas pela Divisão de Licitações e  Con- - (5 .c 
tratos (fls. 48/68). -2 .s 

Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal e encaminhados a . 
este Procurador em 26/02/2021.  

..'n 
E o relatório. Z 

064  
C 0 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO a e 
' ,0 

2.1 DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO di  

-0 
d)  id  0 Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.g 8.666/1993, o processo administrati- e -t,, ., ,  

cu  76 vo de contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) .- . a. > 

pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitack, dispensa ou inexigibilidade". 0 a. .0  8 as 
0 r= 
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parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser pre-
viamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos 
ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos se-
tores responsáveis e autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da 
CRFB/19881) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitu-
donal da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do 
objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência 
da licitação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei 
ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que 
tratam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção 
a contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais 
foram resumidas pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigi-
bilidade e de dispensa.2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto.  

'"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 
'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar 
primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo 
assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação" 
(MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465). 
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TC) 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contrata-
ção de serviços de avaliação mercadológica, ao preço de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, 
depois, a preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para 
emissão de parecer (fls. 29 e 47). 

o 

0 csi 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secre-
taria contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 08). 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência de 
fls. 10/17, são claras, objetivas e vinculadas ás necessidades apontadas e, ao mesmo 
tempo, não indicam direcionamento. 

2.3.4 DA MODALIDADE 

A contratação de empresa para a realização de serviços de avaliação merca-
dológica não envolve a aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibiliza-
dos por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata de serviço técnico, de na-
tureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  13, da Lei n.Q 8.666/93 (inc. II); e, 
também, não envolve a contratação de profissional do setor artístico (inc.  III).  Logo, 
não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c o  art.  13,4  da Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos). 

3  "Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que  so  possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através 
de atestado fornecido pelo órgão de registro do comercio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o 
serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a 
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Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos pró-
prios orçamentos anexados aos autos da: (i) Patrique Corretor de Imóveis, ao prego 
de R$ 1.000,00;  (ii)  JM Rocha  Junior  — ME, ao preço de R$ 2.100,00  (iii) NF  Corretor 
de Imóveis, ao preço de R$ 1.800,00 e;  (iv)  Imobiliária Chopinzinho, ao preço de R$ 

3.500,00 (fls. 18/25). 
Porém, em vista da contratação ser de R$ 1.000,00, valor que não ultrapassa 

o limite de R$ 17.600,00, a contratação direta, via dispensa, é possível, com base no  

art.  24, inc. IP c/c o  art.  23, inc. II, letra "a"6, ambos da Lei 8.666/93, com a redação 
atribuida pelo  art.  1° do Decreto Federal n.° 9.412, de 18 de junho de 20187. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao 
beneficio dela extraivel. 

Como escreve Marçal Justen Filho: 

Lll 

O 
c? 
<  o 

Nt 
C.) 
css 
o 
O 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com  to w 
uma licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada co  

o 
de pregos e convite se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei ,0 

0) 

determinou que as formalidades prévias deverão ser proporcionais às pe- 

culiaridades e mais rápido o procedimento licitatório quanto menor for o g 
valor a ser despendido pela Administração PUblica."8 .. 

o) 

§ 
u 
E 

contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou rt 
-.. empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;  III  - .0 

para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, gt 
0 

desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 0 o .0 
'  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relati- 
vos a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, pericias e avaliações ._ c 

NI 
em geral; Ill - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  III  - assessorias ou consultorias técni- 
cas e auditorias financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V .c 

w 0 
- patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII  t- ta  

z - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado)." .c E  co co  
5  "Art.  24. E dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do  

w • co  limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde  
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realiza-  

,e 12 
da de urna só vez;" o = 

> to c 
6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior serão determinadas o -a 

o 0 
em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e servi- .tc 03 

z 01 
ços não referidos no inciso anterior: a) convite - ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" t- -0 

7  Art.  1° Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 24' to 
ficam atualizados nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços  nit)  incluídos no inciso I: a) na modali- 0 

O CO 
O. > 

dade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" .- to 

6  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários i Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atual. e ,k `g 
ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. -0 • o  to > 
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Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos re-
quisitos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; 
e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/93 

2.3.4.1.1 DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ 
SERVIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende contratar o corretor de imóveis, Sr. 
Alan Patrique da Conceição, objetivando a realização de serviços de avaliação 
mercadológica. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexi-
gibilidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verda-
de, trata-se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa mar-
gem de discricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos 
parcelares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta 
estatal. 

Pergunta-se, então: 
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a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que se possam realizar os serviços de avaliação 
mercadológica; 

b)há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, 
pois, conforme justificativa da Secretaria Solicitante "(...) Considerando que o Municí-
pio é responsável pela gestão dos resíduos sólidos (...). Considerando que a área do Aterro 
Sanitário para construção das valas de destinação final era de aproximadamente 18.000 m2, e 
que deste total já fora utilizado aproximadamente 15.000 m2, levando em consideração ainda, 
que por conta da via de acesso necessária para descarregamento junto às valas, e os desníveis 
do terreno, perde-se uma área aproximada 1.000 m2, restando apenas 2.000 m2  de área dis-
ponível. Considerando que o Contrato de prestação de serviços para a destinação final dos 
resíduos sólidos orgânicos e rejeitos tem vigência ate a data de 2310412021, e que está em 
andamento processo licitatório para nova contratação desta prestação de serviços, com vigên-
cia prevista para 12 meses, não sendo área disponível suficiente para este período. Conside-
rando que a COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DE 
QUALQUER NATUREZA, se diz incapaz de efetuar avaliação do terreno para ampliação 
do aterro sanitário, conforme ata 00412021. Tendo os fatos expostos venho por meio deste 
justificar a necessidade de contratação dos serviços para emissão de Parecer Técnico de avali-
ação Mercadológica- PTAM, e assim podermos instruir procedimento de desapropria-
giolaquisição de 1,00 ha de lote rural Parte das Chácaras 03 e 04, situadas no quadro subur-
bano desta cidade (...)". (fls. 06); 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado 
custo beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus 
malefícios? Atendido na medida em que no orçamento repassado pelo corretor de 
imóveis Alan Patrique da Conceição refere-se 6. realização de serviços de avaliação 
mercadológica e, se comparado com os demais orçamentos, é o de menor valor (fls. 
18/19). 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos da: (i) Patrique Corretor de Imóveis, ao  pre-
co  de R$ 1.000,00;  (ii)  JM Rocha  Junior  — ME, ao prego de R$ 2.100,00  (iii) NF  Corre-
tor de Imóveis, ao prego de R$ 1.800,00 e;  (iv)  Imobiliária Chopinzinho, ao prego de 
R$ 3.500,00 (fls. 18/25). 
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Alem disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identifi-
cação das empresas que os forneceram. 

No mais, consta no Termo de Referência que o servidor Vanderlei José 
Crestani foi o responsável pela pesquisa de preços (fls. 15). 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentá-
ria para a contratação pretendida (F: 504) (fls. 30). 

0 2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE 

'43  o 
o 

são Permanente de Licitações está formalmente constituída (fls. 05/06). 03 

o 
2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR 0 CORRETOR DE IMÓVEIS ALAN PATRIQUE DA 

E 

o 

Dos autos constam os seguintes documentos do Contratado: 
a) habilitação jurídica: Documentos Pessoais, Cópia do Cartão de Regula- E, 

ridade junto ao CRECI-PR e Comprovante de Situação Cadastral no CPF (fls. 32/35); 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certidão Negativa de Pendências do o 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Certidão Negativa de Débitos relativos 6 

aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Tra-
balhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do Paraná, Certidão Negativa de 
Débitos do Município de Chopinzinho e Certidão Negativa de AO-es Trabalhistas 
(fls. 36/40; 46); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consul- 
ta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de a 

Impedidos de Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade do CNJ e Declaração de ausência de parentesco e de que não está caw  

ga' incursa nas vedações do inc.  III  do  art.  8.666/93 (fls. 41/45). 
o 
a.  43 CO 

> 
T.. CO 
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2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 48/68), aten-
dem às exigências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licita-
ções e Contratos Administrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, 
dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, 
rescisão e prazo de vigência de 02 (dois) meses, contados a partir da assinatura; e o 
Item VIII do Edital prescreve que a gestão da avença ficará a cargo do servidor, Sr. 
Vanderlei Jose Crestani e, a fiscalização, a cargo dos servidores Ricardo Scandolara 
(titular) e Cristiane Adrieli Salomão (substituta). 

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade 
do certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no pros-
seguimento do Processo Licitatório n.Q 39/2021 (Memorando 1Doc n.° 835/2021), 
instaurado pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com o objeti-
vo de contratar, por dispensa, com base no  art.  24, II, da Lei 8.666/1993, o corretor 
de imóveis ALAN PATRIQUE DA CONCEIÇÃO, ao prego de R$ 1.000,00 (mil reais), des-
de que atendidas as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: providenciar as assinaturas faltantes nos 
documentos de fls. 09 (Ata n.Q 004/2021) e 44/45 (declaração de 
ausência de parentesco; 

Recomendação 2: certificar neste processo se a contratação 
almejada, somada com eventuais contratações com o mesmo 
objeto neste exercício financeiro, respeitará o limite de que tra-
ta o  art.  24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão; 
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Recomendação 3: existindo outras contratações para o objeto 
em questão neste exercício financeiro, cuja soma (consideran-
do o valor deste contrato) ultrapasse o limite de que trata o  
art.  24, II, da Lei 8.666/93, este procedimento de dispensa res-
tará prejudicado, por ofensa a legislação de regência; 

Recomendação 4: observada as recomendações anteriores, 
providenciar as publicações de praxe, anexando os compro- 
vantes nestes autos. tu 

o 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 
0 

norteiam os procedimentos administrativos, competem 6: Divisão de Licitações e cs, 

Contratos e Secretarias Municipais interessadas na contratação em comento, a ob- 
servância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no co  

parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do 
Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às ques- 
tões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do 8  

art.  38 da Lei nu 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Ge- 
ral do Município os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e da 
obra, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária,  cu*  exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente.' c  

co  
Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. o 

z .2- 

2 cu2 vi 
0 W3 

Thiago Voracoski Santos 0 g E; 
Procurador Municipal o = >. 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: BE85-CO2C-480A-904E 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

440. THIAGO VORACOSKI SANTOS (CPF 047.438.949-99) em 03/03/2021 16:35:15 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/BE85-0O2C-480A-9C4E  
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CERTIDÃO 

Em cumprimento a recomendação 2 do Parecer Jurídico, referente ao processo 
n° 39/2021, Memorando 1Doc n°. 835/2021, a Divisão de Licitações e 
Contratos, certifica que: a Contratação de Serviços de Avaliação 
Mercadológica, somada com eventuais contratações com o mesmo objeto 
neste exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o  art.  24, II da Lei 
8.6666/93 para o objeto em questão. 

Do que lavro o presente termo.  

Chopinzinho, 10 de março de 2021. 

• 
One  

Chefe da Divis  
i Filho 

itações e Contratos 
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DISPENSA DE LICIT/00 N° 09/2021 

Processo n° 39/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 005, alterado pelo 046/2021, resolve realizar licitação na 
modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 2.4, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua solicitação protocolada 
sob o Memorando n° 835/2021 requer a contratação de serviços de avaliação mercadológica - 
PTAM - Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica, conforme descrito no Anexo I — 
Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta 
Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta Aquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ALAN PATRIQUE DA CONCEICAO 
Endereço: Rua Coronel Santiago Dantas, n°3801, Bairro Centro. 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CPF: 027.365.759-38 RG: 6.841.188-2 SESP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Selecionada a Licitante detentora da melhor oferta foram exigidas Copies do RG e CPF 
para identificação. 

1 



Município de Chopinziin o 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Sio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

1111111111111111111111111 

 

4.1.2 — Declaração de não parentesco, de acordo com o (Prejulgado 9 do Tribunal de Contas — 
e do  art.  90,  III,  da lei 8666/93). 

4.1.3 — Certidão Negativas de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho 
Nacional de Justiça. 

4.1.4 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas do Governo Federal (CEIS). 

4.1.5 — Certidão Negativa de Pendências do Tribunal de Contas do Estado do  Parana.  

4.2 — Documentos de regularidade fiscal e trabalhista do Locador. 

4.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.2.4 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 

V— DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
411 optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso ll do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma  so  vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), portanto dentro do 
limite estabelecido anteriormente. 

VI — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 
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6.2 — Os produtos/serviços uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05 
(cinco) dias após a solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da 
Administração Municipal. 

6.3 — Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento 
no tocante as especificações, condições e obrigações. 

6.4 — Os produtos/serviços deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de 
Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e passará por verificação quanto ao atendimento do 
Termo de Referência dos bens fornecidos e consequente aceitação pela Administração. 

6.5 — A vigência do contrato  sera  de 02 (dois) meses, após a assinatura do Contrato. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.000,00 (um mil reais), para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 504. 

7.3 — 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos 
produtos e apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente,  sera  encaminhada à Secretaria de Finanças para liquidação. 

7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstancia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.6 — O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.7 — A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
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7.8 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas à execução, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

8.2 — A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Cresteni - CPF: 
530.439.959-53, Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente. 

8.3 — A responsabilidade pela fiscalização do contrato, ficará a cargo do Servidor Senhor 
Ricardo Scandolara - CPF: 081.645.379-93 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora 
Cristiane Adrieli Salomão - CPF: 074.426.699-80, estando sujeito à conferência quantitativa e 
posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCL, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 

411/ termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo dos produtos. 

9.1.3 — Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
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9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5 — Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 — A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

• 9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 
exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

9.2.2 — Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 

9.2.3 — Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, se necessário. 

9.2.4 — Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.5 — A imobiliária (Pessoa Jurídica) e/ou corretor de imóveis (Pessoa Física) devem estar 
devidamente registrados no CRECI, para prestação de serviços de avaliações de terrenos. 

9.2.6 — A imobiliária e/ou corretor de imóveis deverão apresentar a avaliação em formato de um 
Parecer Técnico de avaliação Mercadológica-PTAM, que atenda ao disposto nos artigos: 4°, 5° 
e parágrafos da resolução-COFECI n° 1.066/2007, NBR n° 14653-Partes 1 e 2 da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), devidamente assinado pelo profissional habilitado, 
nos termos da legislação especifica. 

X— DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão rio caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
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10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
gestor do Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos lormativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditor o e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI— DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valo'es, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contraio, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, ria hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada  ern  conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, irnplicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4— Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos iormativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

9 



Município de Chopinziin o 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha a Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

/„- 
Chopinzinho - PR, 10/03/2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

1-  - 
Ana 6---#41-156--Mbiaes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 un PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO 
MERCADOLOGICA — PTAM, DE 1,00 
(Um) ha, do Lote Rural Parte das 
Chácaras 03 e 04, situadas no Quadro 
Suburbano desta cidade e comarca de 
Chopinzinho/PR 

1.000,00 .1.000,00 

VALOR TOTAL R$ 1.000,00 

11 



.• • • 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 10/03/2021. 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  So  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

  

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 09/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 09/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a • ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

CONTRATADA CPF VALOR TOTAL R$ 

ALAN PATRIQUE DA CONCEICAO 027.365.759-38 R$ 1.000,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Edson uiz Cenci  
Prefeito  



cHoPiNzitak° 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 26/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Alan Patrique da Conceicao. CPF: 027.365.759-38 Objeto: Contratação de 
Serviços de Avaliação Mercadológica - PTAM - Parecer Técnico de Avaliação 
Mercadológica. Valor R$ 1.000,00 (um mil reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 09/2021. 
Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1118) Fonte: 504. 
Data da assinatura 10/03/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Alan Patrique 
da Conceicao, pela Contratada. 

• 
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CONTRATO N° 26/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E 0 SE-
NHOR ALAN PATRIQUE DA CONCEICAO. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzi-
nho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ALAN PATRIQUE DA CONCEICAO, pessoa física do direito privado, com sede 

40 
 na Rua Coronel Santiago Dantas, n° 3801, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho - Paraná, 

CEP 85.560-000, inscrita no CPF: 027.365.759-38 e RG: 6.841.188-2 SESP-PR, ora denominada 
CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 09/2021, Processo 
Licitatório n° 39/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 un PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO 
MERCADOLOGICA — PTAM, DE 1,00 
(Um) ha, do Lote Rural Parte das Chá-
caras 03 e 04, situadas no Quadro Su-
burbano desta cidade e comarca de 
Chopinzinho/PR 

1.000,00 1.000,00 

VALOR TOTAL R$ 1.000,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.000,00 (um mil reais), para a fiel e perfeita exe-
cução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 
(1118) F: 504. 

2.3. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos e 
apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambi-
ente, será encaminhada à Secretaria de Finanças para liquidação. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
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2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operaçãc de  "facto-
ring"  

2.7. A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas 
execução, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acrés-
cimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os produtos/serviços uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cin-
co) dias após a solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da Adminis-
tração Municipal. 

4.2. Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

4.3. Os produtos/serviços deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de Agricultu-
ra, Pecuária e Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de Dezembro, n° 3977, 
Chopinzinho-PR e passará por verificação quanto ao atendimento do Termo de Referência dos 
bens fornecidos e consequente aceitação pela Administração. 

4.4. A vigência do contrato  sera  de 02 (dois) meses, após a assinatura do Contrato. • CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar inclu-
ído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desone-ando-se o 
Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo  born  a pro- 
posta apresentada no Processo de Licitação n° 39/2021 — Dispensa de Licitação n° /2021, os 
documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte inte-
grante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza tra-
balhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 
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5.1.5. Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo  corn  exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

5.1.6. Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 

5.1.7. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 

5.1.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.9. A imobiliária (Pessoa Jurídica) e/ou corretor de imóveis (Pessoa Física) devem estar devi-• damente registrados no CRECI, para prestação de serviços de avaliações de terrenos. 

5.1.10. A imobiliária e/ou corretor de imóveis deverão apresentar a avaliação em formato de um 
Parecer Técnico de avaliação Mercadológica-PTAM, que atenda ao disposto nos artigos: 40, 5° e 
parágrafos da resolução-COFECI n° 1.066/2007, NBR n° 14653-Partes 1 e 2 da ABNT (Associa-
cão Brasileira de Normas Técnicas), devidamente assinado pelo profissional habilitado, nos ter-
mos da legislação especifica. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constan-
tes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos 
produtos/serviços. 

5.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empe-
nho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
gão total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

40trift 
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6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o  ve-
il  lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes comprovação das situações e 
• dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° S.666/93)  

t
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7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-
cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos pre-
vistos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 

• n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, onissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese ce rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste ntrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n' 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos  norm  ativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÂO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente. 

9.2. A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei Jose Crestani - CPF: 530.439.959-
53, Engenheiro Agr:nomo da Secretaria Municipal de  Agriculture,  Pecuária e Meio Ambiente. 
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9.3. A responsabilidade pela fiscalização do contrato, ficará a cargo do Servidor Senhor Ricardo 
Scandolara - CPF: 081.645.379-93 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Cristia-
ne Adrieli Salomão - CPF: 074.426.699-80, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

410 9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo ce apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto  corn  novo ges-
tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou munic pio se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
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10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiaria —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, civel, penal, 

•
trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

• 13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de ig at,teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 



Ricardo Scandolara 
Fiscal do Contrato 

Va derlei J se Cresta 
6e  tor  d Contrato 

• ;:r 

P.  A 4  Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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Cristiane Adrieli Salomão 
Fiscal Substituta 
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Edição n°7845 PUBLICAÇÕES LEGAIS 

DI41210 DO SUDOESTE 
12 de março de 2021 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
ERRATA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°  08/2021 
PROCESSO N.  14/2021 

UASG N°450996 
O Municipio  dc  Pato Branco. UASG 450996. atm. da Pregoeira Denise 
Aparecida  Marini.  toma publico aos interessados, no Pr...  dc  
Licitação na modalidade Pregão Eletionieo n"01/2021.  qua tern  por objeto 
a implantação de Registro de Preços para futura c eventual aquisição de 
material medico-hospitalar. cm atendimento jts necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde.  qua.  diante da necessidade de adoquaeão do 
descritivo do item 6.14.5.1 do Edital o qual passa a ter a segointe redades 
"A empresa proponente  eleven,  apresentar -  Cópia  Jr  Ainarisaclio de 
Funcionamento -  APE.  pertinente ao objeto licitado,  comrade  o número 
de Registro do Ministério da Solar ou Cópia do Oldria Metal da Unido. 
mpedida pela AN VISA, devendo ser destacada a informação 
referente  it  empresa. conforme Lei Federal ir 6.360176. An. 2" e 
Resolução  RISC  n"16/14.  art.  P.  cam  CFCC041  porn  os item 03 e 04".  Ewa  
alterada a data de abertura da Sessão Pública. Diante das alterações, a 
Settslio Pública de Pregão Eletrônico fica transferida para o dia 26 De 
MARCO DE 2021  its  0I4_1OR S. acessando exclusivamente por meio 
eletrônico - inemeomnrasgovernamentaingon_br,  horário oficial  dc 
Brasilia  - 1)F. As demais condições estabelesidas no  Waal  permanceern 
inalteradas. Pato Branco. II  dc  marco  dc  2021. Denise Apareelda ,Sfussini 
- Pregoeira. 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Aditamento n* 17/2021 - Contrato  re  
187/2014.OP. Concorrência n0  32/2014. Processo n* 217/2014. 
PARTES: Município de Pato Branco e Emprcmac Serviços c Obras 
Ltda. OBJETO: A construção, sob regime de empreitada global. de 
Espaço Educativo Urbano com 12 saias de aula, totalizando 
2.945,00m5, na Rua Frei Sérgio Ifillesheim. Bairro Parque do Som, 
no Município de Pato Branco PR CM atendimento ao Termo de 
Compromisso PAR n" 32469/2014. firmado cntre o Municipio de 
Pa ronco no Fundo Nacional de Dneenvolvimento da Educação - 

ADITAMENTO: Do Valor: Com base na clausula decima 
o inciso I, do contrato  ern  epigrafc, bem como justificativa 
apresentada pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura levada 
a  term,  inediante protocolo n° 429366/2021, as panes pactuam 
aditivo de reajuste, conforme segue: Reajuste 2018/2019: Os valores 
reajustados se referem às parcelas não medidas até setembro de 
2019; até essa data já haviam sido realizadas 11 medições, onde o 
saldo remanescente ora igual a RS 1.732.027.81 quc após os dois 
primeiros reajustes passou para o valor de RS 2.252.593,59 (RS 
1.732.027,81 x 1.083588 x 1,106777 x (1-0.014594) x 1.100496 :-
2.252.593,59), assim o cálculo do terceiro reajuste foi feito sobre o 
montante  dc  RS 2.252.593,59. Analisando-se a variação do indico 
IGPM entre setembro de 2018 c setembro de 2019. verificou-se que 
houve uma variação do Indico IC/PM em 3,381730%, assim o quinto 
reajuste resulta em um acréscimo no valor de RS 76.176,63 (RS 
2.252.593,59 x 3,381730% - RS 76.176,63); Reajuste 2019/2020: 
Os valores reajustados se  referent  is parcelas não medidas até 
setembro  dc  2020, ate essa data já haviam sido realizadas 12 
madições. onde o saldo remanescente era igual a RS 1.378.662.52 
que após os  nits  primeiros reajustes passou para o valor de RS 
1.853.658.59 (RS 1.378.662,52 x 1,083588 x 1,106777 x (1-
0.014594) x 1.100496 x 1.03381730 - RS 1.853.658,59). assim o 
cálculo do quarto reajuste foi feito sobre o montante de RS 
1.853.658.59. Analisando-se a variação do índice IGPM entro 
setembro  dc  2019 e setembro de 2020, verificou-se que houve uma 
variação do indico IGPM cm 17.937430%. assim o sexto reajuste 
resulta cm um acréscimo no valor de RS 332.498,71 (RS 
1.853.658,59 x 17,937430% - RS 332.498.71).  Dot.  Orç.: (2884 - 
14397). (2885 - 14398), (2886 - 14399). Permaneceras em plena 
vigência todas as demais cláusulas e condições que 'trio conllitem 
com o presente Termo. Pato Branco. 11 de março de 2021.  Robson 
Cantu  - Prefeito. Valdir  Linz  Macagnan - Representante Legal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
to Contrato ie 12/2021. Dispensa n°  09/2021, Processo  le  
21. PARTES: Município de Pato Branco e Cctric Central de 

tamcnto de Resíduos Sólidos, Industriais e Comerciais  dc  
Chapecti Lida. OBJETO: Constitui objeto deste  contralti  a 
prestação  dc  serviços de execução de coleta. transporte. 
tratamento c destinação final de tanques c  dc  residuos sólidos, nas 
dependências da Garagem Municipal, localizada na Rua Fiorclo 
Zandona.  of  2.155, Bairro Pinheirinho, neste município. 
atendendo as necessidades da Secretaria Municipal  dc  Engenharia 
e Obras. VALOR: RS 16.500,00. PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 
dias. PAGAMENTO: 0 pagamento deverá ser cfctuado ati o 15" 
dia  Ind,  após a execução dos serviços com o Recebimento 
Definitivo, apresentação da respectiva nota fiscal/fatura atestada 
pelo Gestor e Fiscal do Contrato  dc  Fornecimento e pela 
Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens e Serviços c da 
entrega do Certificado  dc  Destinação Final, ou documento 
equivalente, emitido pelo órgão competente do SISNAMA - 
Sistema Nacional do Meio Ambiente,  DOT.  ORC.: 2314- 11292. 
GESTOR: Secretário Municipal  dc  Engenharia e Obras. Pato 
Branco, 10 de março de 2021.  Robson Cantu  - Prefeito.  Valour  
I3aldissera - Representante Legal. 

ERRATA 
RETIFICA-SE a publicação do dia 11 de  Margo  de 2021. efetuada 
no piano Oficial dos Music/pios do Sudoeste do  Parana  - DIOEMS. 
pagIna 60/088, passando a viger a seguinte redação: 
REFERENTE: EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N." 
003/2021 - PMM 
OBJETO: A aquisição de equipamentos do pateção individual, 
mascara e álcool gol a pedido da Secretaria de Assistência Social 
em consonância a Portaria n° 378 do Ministério da Cidadania. 
conforme especificações e quantitativos constante no Termo de 
Referência Anexo 1 deste edital. 
Onde  so id:  EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 
004/2021 - PMM 
Lela-ae:  EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 003/2021 - 
PMM 

Mangueirinha, 11 de  Margo  de 2021.    
PUBLIQUE-SE 

Setor de Licitações 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N° 25/2021 
Modalidade de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇO N°9/2021 
O Munielpio de Palmas. Estado do Para.. TORNA  PUBLICS)  aos imeressados 
que  =lizard  processo  dc  licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO PREÇO n°. 9/2021. c conlbrme especificações deste 
certame nas condioles fixadas ao  DMA  o seus anexos, sendo a licitação do  tip°  
"MENOR PREÇO POR LOTE". 
INICIO DA SESSÃO: 09:00 do dia 29,03/2021: 
CREDENCIAMENTO: Banco do Biasil sotviv.licitacoes-ecom.br. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO. 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE.  
Pats  julgamento e classificação das propostas seri adoitaki o critérin de  manor  
preço por  Iota  (considerando o preço total do itetn, as seja a quantidade x o 
prceo unitário, somando-se o preço total de todos os  hew,  observadas 
espeeificações recnicas definidas no Fdwl. 
OBJETO: Registro de Preços para aquisição  dc  materiais el/triers, materiais 

materiais de construção. equipamentos e ferranuntas. cm 
atendimento is  Secretariats  mumcipais do Manto/pie de Palmas/PR. 
Retirada do <dital. Local para informações: Divisão de Licitações • Avenida  

re  521. Centro. Palmas - PR. telefone (46) 3263-7000 -  Site:  
www.ptnp.pr.gov.browowIiaiiacoso.c.com.br. 
Palmas. 03032021 
Resmas Panaymis  Nicola.  
Prefeito NIunicipal  

LICITAÇÃO COM COTA EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA. 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, CONFORME PREVISÃO NO ARTIGO 48, DA LEI 
COMPLEMENTAR 1232006. 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N.  26/2021 
Modalidade de licitado: PREGAO ELETRÔNICO N° 102021 
O Municipio de Palmas- Estado do  Parana.  TORNA PÚBLICO aos interessados 
que matizara processo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 
n°. 10/2021. e conforme especificações deste  comma  nas condições fixadas no 
Ednal c  sew  anexos, sendo a liCilar.ad do tipo"Mt/NOR PREÇO POR ITEM". 
rNIcio ISA SESSÃO: 09:15 do dia 31/032021: 
CREDENCIAMENTO: Banco do Brasil wwv...licitaco.-e.conlbr. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
Para julgamento e classificação das propostas será adorado o criterio  dc manor 
Few  por tem (considerando o preço total do item, 011  den,  a qwraidade x 
preço unitirio). observadas as especilicaeões técnicas definidas notidsal 
OBJETO: Aquisição de conitineres para coleta/arrnagenamenio de  midi...  de 
acordo  coin  as necessidades da Secretaria NItalicipal de Agricultura c Meio 
ambiente. e.forme especificações do edital c  sew  anexos. 
Mirada do edital Local para informações: Divisão de Liciracões • Avenida 

n° 521. Centro. Palmas - PR, telefone (46) 3263-7000 -  Site,  
www.pmp.pr.g..br e svortar.liehocorse.com.br. 
Palmas, 115032021 
K.mos Panayolis Nicolaou 
Prefeito Municipal  

AVISO DE LICITAÇÃO 
LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS PARA • MICROEMPRESA. 
MICROFIAPREENDEDOR INDIVIDUAL Li EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE. CONFORME PREVISÃO NO ARTIGO 48. DA LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006.  
PROCESS()  N.30,2021 
Modalidade de licimeaui PREGÃO ELETRÔNICO 112021 
O Munielpio de Palmas. Estado do  Parana  TORNA PÚBLICO  am  interessados 
que realimni  process°  de licitado na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO  
if.  11/2021. c conforme especificações deste certamc nas condições fixadas no 
Edital o  sew  anexos,  :undo  a licitação do tipo "MENOR PRE:CO POR ITEM". 
INICIO DA SESSÃO: 0915 do dia 3603:2021: 
CREDENCIAMENTO: Banco do Bravil www.licitatmes.q.conxbr. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
Para julgarnento r classificação das propostas  sera  adotado o clitério de menor 
preço por item (considerando o preço total do item. ou seja, a quantidade x o 
peça observadas as especilicações técnicas definidas no Edital 
OBJETO: Amnon:A° de materiais e equipamentos Too. Unidade de Pronto 
Atendimento do Municipio IIPA, eia atencão ao Convenio n° 61;2020 
celebrado  antra  a Secretaria de Estado da  Sande  Fundo F_stadual de Saúde c o 
Municipi° de Palmas/PR, confortne especificações do F.disal c seus anexos. 
Retirada do edital. Local para informações: Divisão de Licitações - Avenida 

n" 521, Centro, Palmas - PR. telefone 061 32634000  Site  
www.pmp.pr.gov.br  o www.licitactiese.com.br. 
Palmas. 08:03/2021 
Kosmos Panayotis Nacolaou 
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO 
LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS PARA M1CROEMPRESA. 
M1CROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE. CONFORME PREVISÃO NO ARTIGO 48, DA LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006. 
PRCKTSSO N°32/2021 
Modalidade de licitado: PREGAS) ELETRÔNICO N.  12:2021 
O hlunicipio de Palmas. listado do  Parana,  TORNA PÚBLICO aos interessados 
que realizara processo da licit.ão tu modalidade de PREGÃO ELETRONICO  
if.  12/2021, e confonne especificações deste  comma  nas condições fixadas no 
Edital e seus anexos, sendo a licitação do tipo "MENOR PREÇO POR rrEm-. 
INICIO DA SESSÃO: 14:15 do dia 31/03,2021: 
CREDENCIAMENTO: Banco do Brasil www.licitac.it-c.corixbr. 
MODALIDADE: PRECAO ELETRÔNICO. 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR  [TEAL  
Para julgamento e classificado das propostas seri adotado o enterics de  manor  
auto por item (considerando o prego total do item, ou seja a quantidade x 
preço unitario). °beery:Was as especificações técnicas definidas no Etlital 
OBJETO: Aquisição de materiais c equipamento para Clinica do Idoso. 
conforme especificacAes do edital e seus an.os.  
Rental&  do edital, Local  pant  informações: Divisão do Licitações • Avenida 
Ckvalindia. n" 521. Centro. Palmas - PR, telefone (46) 3263-7000 -  Site:  
www.pnip.pcgov.br  e soww.licitacom-e.combr. 
Palmas. 0E43/2021  
Komi.  Panayous Nicoinasa 
Preteito Municipal  
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MUNICÍPIO DE MARNSPOLIS 
DECRETO N • 25/2021 Data: 111)3/2021 
Súmula: Nomeia membros do Cornelho Municipal de Educação. 
MARIO EDUARDO LOPES PAULEK. Prefeito Municipal de 
Mariópolis. Estado do  Parana,  no too de suas atribuições legais. 
RESOLVE:  Art.  1'. Fica  nom :ado  os membros do Conselho 
Municipal de Educação, de acordo com o disposto na Lei Municipal 
N' 0622015. para o mandato 04 (quatro) anos, conforme abaixo 
discriminado: 1. Representando o Departamento Municipal de 
F:ducasio e Cultura. Titular 1- Giovaria Lurensete Fortes CPI,  
065.988.239-60; RG 14.842.999-5 Suplente: Samira DalSant.  CET  
008.684.089-48: RG 6.784.258-8 Tittdar 2 - Alexandra  Mari  
Salvador. CPF 755.676.369-20; RO 4.962.858-7 Suplente: Claudete 
dos Santos Lazaretti, CPF 766.906.109-00; RO 4.918.316-0 
2. Representando a Administração Municipal Titular: Francisco 
Valdomiro  Bum:,  CPF 049.458.569-23; RG 8.520.437-8 Suplente: 
Bnina Almeida 7.ankoski. CPF 078.511.779-28: RG 12.338.849-6 
3. Representando os diretores das unidades escolares da rede 
municipal de ensino: Titular: Fernanda Aparecida Pacheco, CPI' 
051.692.4751-66: RD 9.264.499-5 Suplente: Ana Paula Aparecida 
Brum, CPF 063.805.699-36: RG 10.818.710-74. Representando os 
conselhos escolares das escolas públicas da rede municipal de 
ensino: Titular: Dayanc Andressa Vieira. CPF 073.023.909-83; RD 
9.843.305-8 Suplente: Dilamar Casagrande Baseggio. CPI/ 
766.905.129-91: RO 5.954.626-0 5. Representando os conselhos 
escolares das escolas públicas da rede estadual de ensino: Titular: 
Cheila  Mara  Francescatto. CPF 917.578.359-20: RG 6.366.836-2 
Suplente: Eliane Isabel Belani. CPF 043.291.689-01; RG 8.442.006-9 
6. Representando da Fscola  Untie-  Modalidade Educação 
Especial: Titular: Sigmar  Jean,  Miglioranza Massatotto. CPI/ 
847.640.589-87; RG 5.245.670-3 Suplente: Janete Pagnoncelli. CPF 
072.545.059-37; RO 10.613.628-9 7. Representando os docentes da 
educação infantil (0 a 3 anos e II meses) da rede municipal de 
casino: Titular: !mete Antania Bordin Casagrandc .  CPF 
747.105.679-72; RG 5.245.681-9 Suplente: Analise Zunas Felipan. 
CPF 062.179,83942; RO 9.520.847-9 8. Representando  or;  
docentes da educavio infantil (4 a 5  linos  e 11  men.)  da rede 
municipal de ensino: Titular:  Artifice  de Oliveira do Amaral.  CPT  
025.783.709-40; RG 7.616.065-1 Suplente: Lucieli Fatima Piovesan. 
CP1/ 069.542.739-37: RG 10.604.221-4 9. Representando to. 
docentes do ensino fundamental (1' ao 5' ano- series Inicials) da 
rede municipal de ensinos Titular:  Lair  Carlos  dc  Oliveira. CPF 
008.256.919-77; RG 10.545.607.2 Suplente:  Lair  Deoni. CPF.  
995.691.679-04; RG 7.138.464-0 10. Representando os docentes  dc  
casino fundamental (6° ao 9' ano- séries  finals)  da rede estadual 
de ensino: Titular:  Cull  Terezinha Pirola Simionato  CPT  
622.171.439-72; RG 4.518.478-1 Suplente: ivaniice  Lunt  Martinello 
CPF 031.346.979-20; RO 6.873.736-2 11. Representando os 
docentes do casino médio da rede estadual de casino: Titular: lede 
Maria Dcbona Soldatelli. CPI/ 554.003.299-34: RG 6.718.139-5 
Suplente: Clodovir  Bier  CPF 574.914.609-78: RG 5.245.657-6 
12. Representando o Conselho Tutelar do Município: 
Titular:  Marti  Aparecida CPI° 032.461.279-64; RD 
5.532.431-4 Suplente:  Junior Cesar  de Lima Barbosa. CPF 
083.899.079-76: RG 10.435.752-0 13. Representando o Conselho 
Municipal de  birettas  da Centavo c do Adolescente-CMDCA 
Titular: Maicon Charles Bassa acse. CPF 070.005.159-70; RO 
9.558.789-5 Suplente: Milena Cregolin Provenci Voitcna, CPF 
058.319.199-19; RCi 9.066.780-6  Art.  2'. Nos termos do  art.  30  da Lei 
Municipal  he  062/2015,  (Ica  nomeada PRESIDENTE a Sra. Glovana 
Lorensete Fortes.  Art.  3'. A poise se dará até 30 (trinta) dias da 
publicação do decreto.  Art.  4.. De:reto  antra  em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposOes em contrário. Gabinete do 
prefeito Municipal de Mariópolis. Estado do  Parana.  II de março de 
2(121. MARIO EDUARDO LOPES PAULEK Prefeito de 
Mariftpolis  
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Diário dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, 12 de  Margo  de 2021 Ano X - Edição N9  2316 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N°09/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 09/2021, 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
CONTRATADA cal VALOR TOTAL R5 

ALAN PATRIOVE DA CONCEICAO 027.365.759-38 RS 1.000.00  

   

Conforme proposta. 
E a decisão. 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 10/03/2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 12/03/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Parani 

Sexta-Feira, 12 de  Nam"  de 2021 Ano X — Edição N9  2316 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n°26/2021. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Alan Patrique da Conceicao. CPF: 
027.365.759-38 Objeto: Contratação de Serviços de Avaliação Mercadológica—PTAM—
Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica. Valor RS 1.000,00 (um mil reais). Origem: 
Dispensa de Licitação n°09/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento 
de despesa: (1118) Fonte: 504. Data da assinatura 10/03/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Alan Pathque da Conceicao, pela Contratada. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 12/03/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPM. DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 09-2021 - PROCESSO 39-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N 09/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n 09/2021,eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epigmfe c a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

Contratada cpf Valor tolD XS 

ALAN  PAI  MOUE DA CONCEICAO 027-165.751-311 KS 1.001.00  

Conforme proposta. 
a decisão. 

Gabinete do Prefeito  dc  Chopinzinho - PR, 10/03/2021. 

EDSON  WIZ  CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código ittentificador:5CF9F41D 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná 
no dia 12/03/2021. Edição 2220 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 26-2021 -DL 09-2021 

Espécie: Extrato do Contrato n° 26/2021. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Alan Patrique da 
Conceição. CPF: 027.365.759-38 Objeto: Contratação de 
Serviços de Avaliação Mercadológica - PTAM - Parecer 
Técnico de Avaliação Mercadológica. Valor R $ 1.000,00 (um 
mil reais). Origem: Dispensa de Licitação  le  09/2021. 
Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666 / 93. Elemento de 
despesa: (1118) Fonte: 504. Data da assinatura 10/03/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Alan Patrique da 
Conceição, pela Contratada. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador: B429EDOD 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 12/03/2021. Edição 2220 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicador.com.br/amp/  
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